
 
 

______________________________________________________________ 
As definições dos ritos processuais do Contencioso Administrativo Tributário encontram-se detalhadas na Lei complementar 465/2009 e no Artigo 225-C da Lei 3938/1966.  
As decisões administrativas atuam sobre o crédito tributário mantendo integralmente ou parcialmente, ou cancelando integralmente o valor do lançamento tributário. 

Relatório Anual TAT – 2023 

 

Estoque Inicial de Processos¹ 

 

 

  

Instância Processo
Notificações 

Fiscais
Principal Multa Juros Total

1ª Reclamação Inicial 437 506.069.758,18 479.318.083,44 102.809.217,29 1.088.197.058,91

2ª Recurso Ordinário 913 1.088.326.305,74 1.023.349.625,01 213.874.663,03 2.325.550.593,78

2ª Pedido de Esclarecimento, 2° Grau 26 148.077.194,99 138.382.653,27 19.253.149,55 305.712.997,81

3ª Recurso Especial 140 132.159.128,69 121.332.114,62 25.840.576,90 279.331.820,21

3ª Pedido de Esclarecimento, 3° Grau 3 18.576.729,79 13.932.052,55 3.304.877,21 35.813.659,55

3ª Processo Administrativo de Revisão 3 9.599.666,90 7.199.750,18 861.171,57 17.660.588,65

3ª Processo Administrativo de Cancelamento de Notificação 2 23.868,64 17.427,35 1.696,09 42.992,08

Total 1524 1.902.832.652,93 1.783.531.706,42 365.945.351,64 4.052.309.710,99

https://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_225C
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Recursos Processuais Novos 

 

 

 

Julgamentos em 1ª Instância 

 

 

 

Instância Processo
Notificações 

Fiscais
Principal Multa Juros Total

1ª Reclamação Inicial 1290 1.078.349.485,46 1.073.374.720,11 255.726.448,15 2.407.450.653,72

2ª Recurso Ordinário 679 533.633.354,75 574.996.572,36 102.077.271,82 1.210.707.198,93

2ª Pedido de Esclarecimento, 2° Grau 66 114.743.625,33 111.586.070,18 19.715.872,72 246.045.568,23

3ª Recurso Especial 236 269.670.776,99 257.800.632,04 42.268.742,00 569.740.151,03

3ª Pedido de Esclarecimento, 3° Grau 5 15.312.131,32 22.248.520,16 2.821.432,38 40.382.083,86

3ª Processo Administrativo de Revisão 21 58.284.721,37 57.513.257,51 8.777.225,23 124.575.204,11

3ª Processo Administrativo de Cancelamento de Notificação 14 2.274.518,01 15.493.069,99 521.360,60 18.288.948,60

Total 2311 2.072.268.613,23 2.113.012.842,35 431.908.352,90 4.617.189.808,48

Decisão
Notificações 

Julgadas
Principal Multa Juros Total

Cancelar 101 43.431.520,00    39.640.074,02    11.839.107,41    94.910.701,43       

Manter 619 465.558.317,54  514.569.904,99  85.821.825,17    1.065.950.047,70  

Manter Parcialmente 109 168.290.384,06  160.543.120,39  26.548.170,62    355.381.675,07     

Total 829 677.280.221,60  714.753.099,40  124.209.103,20  1.516.242.424,20  

https://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_225C
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Julgamentos em 2ª Instância 

 

 

 

Julgamentos em 3ª Instância 

 

  

Decisão
Notificações 

Julgadas
Principal Multa Juros Total

Cancelar 139 46.764.619,51    51.757.247,05    14.280.342,48    112.802.209,04     

Manter 390 434.840.010,90  419.824.305,61  64.808.452,76    919.472.769,27     

Manter Parcialmente 160 130.106.949,80  119.880.523,29  28.015.734,99    278.003.208,08     

Total 689 611.711.580,21  591.462.075,95  107.104.530,23  1.310.278.186,39  

Decisão
Notificações 

Julgadas
Principal Multa Juros Total

Cancelar 11 5.925.459,37    3.708.063,48    1.102.848,09  10.736.370,94    

Manter 11 9.256.234,70    9.964.470,17    1.935.778,69  21.156.483,56    

Manter Parcialmente 17 30.274.658,10  56.393.436,31  6.041.377,36  92.709.471,77    

Total 39 45.456.352,17  70.065.969,96  9.080.004,14  124.602.326,27  

https://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_225C
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Encerrados Definitivamente no Contencioso 

 

 

 

Tempo Médio de Tramitação por Recurso 

 

 
*Tempo médio de tramitação do processo até o trânsito em julgado: 4 anos e 2 meses. 

  

Decisão
Notificações 

Fiscais
Principal Multa Juros Total

Cancelar 163 52.747.323,94     55.534.296,23     15.413.393,46     123.695.013,63   

Manter 344 267.616.147,43   268.915.418,11   47.069.755,59     583.601.321,13   

Manter Parcialmente 130 125.533.997,99   139.308.931,66   16.622.309,68     281.465.239,33   

Total 637 445.897.469,36   463.758.646,00   79.105.458,73     988.761.574,09   

Instância Processo Dias

1ª Reclamação Inicial 306

2ª Recurso Ordinário 623

2ª Pedido de Esclarecimento, 2° Grau 144

3ª Recurso Especial 272

3ª Pedido de Esclarecimento, 3° Grau 180

3ª Processo Administrativo de Revisão 147

3ª Processo Administrativo de Cancelamento de Notificação 298

https://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_225C
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Estoque Final dos Processos 

 

 

Instância Processo
Notificações 

Fiscais
Principal Multa Juros Total

1ª Reclamação Inicial 876 1.005.057.648,87 929.385.914,50 247.103.899,93 2.181.547.463,30

2ª Recurso Ordinário 998 1.183.025.635,79 1.168.393.386,96 220.483.778,55 2.571.902.801,30

2ª Pedido de Esclarecimento, 2° Grau 19 68.882.820,60 68.648.384,93 11.121.434,72 148.652.640,25

3ª Recurso Especial 63 114.816.297,44 117.267.514,60 15.972.865,31 248.056.677,35

3ª Pedido de Esclarecimento, 3° Grau 2 2.968.785,81 2.253.091,89 318.805,79 5.540.683,49

3ª Processo Administrativo de Revisão 11 36.274.152,50 28.872.253,30 4.926.049,07 70.072.454,87

3ª Processo Administrativo de Cancelamento de Notificação 7 2.151.200,74 3.540.638,67 501.416,39 6.193.255,80

Total 1976 2.413.176.541,75 2.318.361.184,85 500.428.249,76 5.231.965.976,36

https://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_225C

